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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ALEX MIGUEL DE OLIVEIRA
ADVOGADO : PERCIVAL STEFANI BRACHINI DE OLIVEIRA - SP329645
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FURTO QUALIFICADO. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. SUSTENTAÇÃO ORAL. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS QUE INADMITIRAM O RECURSO ESPECIAL NA 
ORIGEM. APLICAÇÃO DA SÚMULA 182 DO STJ. CONCESSÃO DE 
HABEAS CORPUS, DE OFÍCIO. INVIABILIDADE. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. Não há ofensa ao princípio da colegialidade ou cerceamento de defesa 
quando a decisão monocrática é proferida em obediência ao art. 932, III, do 
CPC e ao art. 253, parágrafo único, II, "a", do RISTJ, que franqueiam ao 
relator a possibilidade de não conhecer do agravo em recurso especial caso 
manifestamente inadmissível, prejudicado ou que não tenha impugnado 
especificamente os fundamentos da decisão recorrida.
2. Não há previsão legal para realização de sustentação oral em sede de 
julgamento de agravo em recurso especial. O § 2º-B, art. 7º, da Lei n. 
8.906/1994, introduzido pela Lei n. 14.365/2022, garantiu ao advogado o 
direito de sustentação no agravo interno ou regimental em sede de recurso 
especial, mas nada dispôs sobre o julgamento de agravo regimental no agravo 
em recurso especial.
3. Diante da ausência de impugnação específica dos fundamentos que 
inadmitiram o recurso especial na origem, é inafastável a aplicação do 
impeditivo da Súmula 182 desta Corte Superior.
4. Nos termos do art. 654, § 2º, do Código de Processo Penal, o habeas corpus
, de ofício, é deferido por iniciativa dos Tribunais quando detectarem 
ilegalidade manifesta, não se prestando como meio para a defesa obter 
pronunciamento judicial acerca de mérito do recurso que não ultrapassou os 
requisitos de admissibilidade.
5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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                                  Brasília, 20 de agosto de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FURTO QUALIFICADO. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. SUSTENTAÇÃO ORAL. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS QUE INADMITIRAM O RECURSO ESPECIAL NA 
ORIGEM. APLICAÇÃO DA SÚMULA 182 DO STJ. CONCESSÃO DE 
HABEAS CORPUS, DE OFÍCIO. INVIABILIDADE. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. Não há ofensa ao princípio da colegialidade ou cerceamento de defesa 
quando a decisão monocrática é proferida em obediência ao art. 932, III, do 
CPC e ao art. 253, parágrafo único, II, "a", do RISTJ, que franqueiam ao 
relator a possibilidade de não conhecer do agravo em recurso especial caso 
manifestamente inadmissível, prejudicado ou que não tenha impugnado 
especificamente os fundamentos da decisão recorrida.
2. Não há previsão legal para realização de sustentação oral em sede de 
julgamento de agravo em recurso especial. O § 2º-B, art. 7º, da Lei n. 
8.906/1994, introduzido pela Lei n. 14.365/2022, garantiu ao advogado o 
direito de sustentação no agravo interno ou regimental em sede de recurso 
especial, mas nada dispôs sobre o julgamento de agravo regimental no agravo 
em recurso especial.
3. Diante da ausência de impugnação específica dos fundamentos que 
inadmitiram o recurso especial na origem, é inafastável a aplicação do 
impeditivo da Súmula 182 desta Corte Superior.
4. Nos termos do art. 654, § 2º, do Código de Processo Penal, o habeas corpus
, de ofício, é deferido por iniciativa dos Tribunais quando detectarem 
ilegalidade manifesta, não se prestando como meio para a defesa obter 
pronunciamento judicial acerca de mérito do recurso que não ultrapassou os 
requisitos de admissibilidade.
5. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ALEX MIGUEL DE OLIVEIRA 
contra decisão de minha relatoria em que não conheci do agravo em recurso especial (e-STJ, fls. 
526-528).

Em suas razões recursais, o agravante aduz que ocorreu o cerceamento de defesa no 
julgamento monocrático diante da violação do princípio do colegiado. Sustenta que o AREsp 
deveria ter sido julgado pelo órgão colegiado, tal como mérito do recurso especial, com a 
oportunização da sustentação oral do patrono.
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Ademais, argumenta que o agravo em recurso especial combateu todos os 
fundamentos contrários à legislação federal, de forma a não incidir a Súmula 83/STJ. Outrossim, 
sustenta que o recurso questiona matérias exclusivamente de direito, ligadas à dosimetria e ao 
regime inicial de cumprimento de pena, o que não necessita de reexame de fatos e provas, sendo 
afastada, na hipótese, a Súmula 7/STJ.

Por fim, frisa que, existindo flagrante ilegalidade ou teratologia, é possível a 
concessão da ordem de habeas corpus, de ofício.

Ao final, requer o provimento do recurso pela Egrégia Turma, com o reconhecimento 
das teses defensivas, ou a concessão de habeas corpus, de ofício, para modificar o acórdão 
objurgado.

É o relatório.

VOTO

Não obstante os argumentos expendidos pelo agravante, estes não possuem o condão 
de infirmar os fundamentos da decisão agravada, razão pela qual a mantenho por seus próprios 
fundamentos.

Em um prisma inicial, não há ofensa ao princípio da colegialidade ou cerceamento de 
defesa quando a decisão monocrática é proferida em obediência ao art. 932, III, do CPC e ao art. 
253, parágrafo único, II, "a", do RISTJ, que franqueiam ao relator a possibilidade de não 
conhecer do agravo em recurso especial caso manifestamente inadmissível, prejudicado ou 
que não tenha impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida. 

Ilustrativamente:
 

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSO PENAL. FURTO 
QUALIFICADO. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. OFENSA INEXISTENTE. 
VIOLAÇÃO AO ART. 155 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP. 
INEXISTÊNCIA. CONDENAÇÃO CORROBORADA EM PROVAS 
PRODUZIDAS EM JUÍZO SOB O CRIVO DO CONTRADITÓRIO. PLEITO 
ABSOLUTÓRIO. INADMISSIBILIDADE. NECESSÁRIO REEXAME 
APROFUNDADO DE PROVAS. ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. OFENSA A ARTIGO CONSTITUCIONAL. 
INADEQUAÇÃO DA ANÁLISE EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. 
USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO COL. SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
- STF. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. Os arts. 932 do Código de Processo Civil - CPC c/c o 3º do Código de Processo 
Penal - CPP e 34, XI e XX, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça - 
RISTJ e o Enunciado n. 568 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça - STJ, 
permitem ao relator negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível, 
improcedente, prejudicado ou em confronto com Súmula ou com jurisprudência 
dominante nos Tribunais superiores, não importando em cerceamento de defesa ou 
violação ao princípio da colegialidade, notadamente diante da possibilidade de 
interposição de agravo regimental contra a respectiva decisão, como ocorre no caso, 
que permite a apreciação pelo Colegiado.
[...]
5. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no AgRg no AREsp 2435135 / SP, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 18/06/2024, DJe 21/06/2024.)

 
Ademais, convém pontuar que não há previsão legal para realização de sustentação 

oral em sede de julgamento de agravo em recurso especial. O § 2º-B, art. 7º, da Lei 
8.906/1994, introduzido pela Lei 14.365/2022, garantiu ao advogado o direito de sustentação no 
agravo interno ou regimental em sede de recurso especial, mas nada dispôs sobre o julgamento 
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de agravo regimental no agravo em recurso especial.
Corrobora:
 

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. OFENSA NÃO CONFIGURADA. FURTO 
QUALIFICADO. CONCURSO DE AGENTES E ROMPIMENTO DE 
OBSTÁCULOS. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL NEGATIVA. RÉU REINCIDENTE. REGIME DE 
CUMPRIMENTO DE PENA MAIS GRAVOSO. FECHADO. LEGALIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. Não há previsão legal para realização de sustentação oral em sede de julgamento 
de agravo em recurso especial. Como se extrai do art. 7º, § 2º-B, III, da Lei 
8.906/1994, a inovação introduzida no EOAB pela Lei 14.365/2022 garantiu ao 
advogado o direito de sustentação no agravo interno ou regimental em sede de 
recurso especial, mas nada dispôs sobre o julgamento de agravo regimental no agravo 
em recurso especial (ut, AgRg no AREsp n. 2.170.433/PA, Quinta Turma, Rel. Min. 
Ribeiro Dantas, DJe de 10/10/2022).
[...]
6. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 2458573 / SP, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 18/06/2024, DJe 21/06/2024.)

 
A decisão que inadmitiu o recurso especial baseou-se nas Súmulas 7 do STJ e 283 do 

STF. Todavia, o agravante não refutou adequadamente os referidos fundamentos.
Acerca da aplicação da Súmula 7/STJ, o agravo traz apenas razões genéricas de 

inconformismo, aduzindo que não seria necessário reexaminar as provas dos autos para reformar 
a dosagem da pena e a fixação do regime inicial menos gravoso, o que não satisfaz a exigência 
de impugnação específica para viabilizar o conhecimento do agravo.

Outrossim, não houve impugnação específica e suficiente quanto ao óbice do da 
Súmula 283/STF, de modo a demonstrar o ataque a todos os fundamentos do acórdão 
impugnado.

Portanto, diante da ausência de impugnação específica dos fundamentos que 
inadmitiram o recurso especial na origem, é inafastável a aplicação do impeditivo da Súmula 182 
desta Corte Superior.

Por fim, nos termos do art. 654, § 2º, do Código de Processo Penal, o habeas corpus, 
de ofício, é deferido por iniciativa dos Tribunais quando detectarem ilegalidade manifesta, não se 
prestando como meio para a Defesa obter pronunciamento judicial acerca de mérito do recurso 
que não ultrapassou os requisitos de admissibilidade.

Nesse sentido:
 

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
INOCORRÊNCIA. FALTA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA À DECISÃO QUE 
INADMITIU O RECURSO ESPECIAL NA ORIGEM. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. Esta Corte Superior já firmou orientação no sentido de que "[...] não há ofensa 
ao princípio da colegialidade quando a decisão monocrática é proferida em 
obediência aos arts. 557, caput, e § 1º-A, do Código de Processo Civil e 3º do Código 
de Processo Penal, que permitem ao relator dar provimento, negar seguimento a 
recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto 
com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo 
Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior." 
(AgRg no AREsp 753.044/RS, Rel. Ministro ERICSON MARANHO, 
Desembargador convocado do TJSP, SEXTA TURMA, DJe 5/10/2015). 
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2. Nos termos da Súmula 182/STJ, não pode ser conhecido o agravo em recurso 
especial, por não ter impugnado de maneira específica todos os fundamentos da 
decisão de inadmissão do recurso especial na origem. 
3. "É inadequada a pretensão de concessão de habeas corpus de ofício com intuito de 
superar, por via transversa, óbice(s) reconhecido(s) na admissibilidade do recurso 
interposto" (EDcl no AgRg no AREsp 1773527/RJ, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 15/12/2020, DJe 
17/12/2020). 
4. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 2408417 / SP, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 24/10/2023, DJe 31/10/2023.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0436498-9 AREsp 2.519.384 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00095658720178260132  95658720178260132

EM MESA JULGADO: 20/08/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALEX MIGUEL DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : PERCIVAL STEFANI BRACHINI DE OLIVEIRA  - SP329645
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CORRÉU : FRANCISCO CARLOS ALVES COSTA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALEX MIGUEL DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : PERCIVAL STEFANI BRACHINI DE OLIVEIRA  - SP329645
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Messod Azulay Neto e Daniela 

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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